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2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 455/2008
de 19 de Junho

Pela Portaria n.º 854/2002, de 13 de Julho, foi criada 
a zona de caça municipal de Treixedo (processo n.º 2967-
-DGRF), situada no município de Santa Comba Dão, válida 
até 13 de Julho de 2008, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caçadores da Freguesia de Treixedo.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua renova-
ção, tendo em simultâneo solicitado a correcção da área pri-
mitivamente concessionada de 1220,1860 ha para 1037 ha 
por exclusão das áreas sociais (terrenos não cinegéticos).

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como a 
transferência de gestão são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos nas freguesias de Couto Mosteiro, 
Nagozela, São Joaninho e Treixedo, município de Santa 
Comba Dão, com a área de 1037 ha.

2.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da le-
gislação acima referida, os critérios de proporcionalidade 
de acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser 
os seguintes:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 14 
de Julho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 456/2008
de 19 de Junho

Pela Portaria n.º 1039/2002, de 12 de Agosto, foi 
criada a zona de caça municipal de Baleizão (1) (pro-
cesso n.º 2978 -DGRF), situada no município de Beja, 
válida até 29 de Junho de 2008, e transferida a sua gestão 
para o Clube de Caçadores de Baleizão e não Associação 
de Caçadores de Baleizão, como é referido na citada 
portaria.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como a 
transferência de gestão são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos na freguesia de Baleizão, município 
de Beja, com a área de 296 ha.
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2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2008/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto -Lei n.º 156/2005, 
de 15 de Setembro, entretanto alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 371/2007, de 6 de Novembro, que estabelece a obrigatorie-
dade de disponibilização do livro de reclamações a todos os 
fornecedores de bens e prestadores de serviços que tenham 
contacto com o público em geral.
O Decreto -Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro, veio es-

tabelecer a obrigatoriedade de disponibilização do livro de 
reclamações a todos os fornecedores de bens ou prestadores 
de serviços que tenham contacto com o público em geral.

Nos termos do preceituado no n.º 1 do artigo 5.º do 
mencionado Decreto -Lei n.º 156/2005, entretanto alte-
rado e republicado em anexo ao também Decreto -Lei 
n.º 371/2007, de 6 de Novembro, a folha de reclamação 
deve, após o seu preenchimento, ser remetida pelo agente 
económico à entidade de controlo de mercado competente 
ou à entidade reguladora do sector.

Entidades estas que se encontram para o efeito definidas 
nas alíneas a) a p) do n.º 1 do seu artigo 11.º

O diploma em causa é aplicável a todo o território 
nacional, sendo certo todavia que nenhuma referência é 
nele feita aos competentes organismos da administração 
regional autónoma.

Daqui resulta que reclamações efectuadas pelos con-
sumidores, relativas a estabelecimentos situados na Re-
gião Autónoma da Madeira, são não raro remetidas aos 
correspondentes organismos nacionais e posteriormente 

reencaminhadas, para os devidos efeitos, aos organismos 
regionais competentes, inquinando deste modo os objecti-
vos fundamentais subjacentes ao Decreto -Lei n.º 156/2005, 
quais sejam o de tornar mais célere a resolução de conflitos 
e, bem assim, uma mais rápida e eficaz intervenção em 
situações de infracção.

O que bem justifica a adaptação do diploma em apreço 
à Região Autónoma da Madeira, por forma a definir quais 
os organismos regionais para onde devem ser remetidas as 
reclamações formuladas pelos consumidores, bem como 
aqueles a quem, nesta matéria, cabe fiscalizar e instruir 
os processos de contra -ordenação que, em consequência, 
hajam de ser instaurados e aplicar as coimas e sanções 
acessórias legalmente estabelecidas.

A matéria em apreço é da competência da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da Madeira, haja em vista 
o preceituado nas alíneas bb) e qq) do artigo 40.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República 
Portuguesa, e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto 
Político -Administrativo, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de Junho, com as alterações operadas pelas Leis n.º 130/99 
e 12/2000, de 21 de Agosto e 21 de Junho, respectivamente, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma procede à adaptação, à Região 
Autónoma da Madeira, do Decreto -Lei n.º 156/2005, de 
15 de Setembro, entretanto alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 371/2007, de 6 de Novembro, que estabelece a obri-
gatoriedade de disponibilização do livro de reclamações 
a todos os fornecedores de bens e prestadores de serviços 
que tenham contacto com o público em geral.

Artigo 2.º

Envio das folhas de reclamação

1 — As folhas de reclamação referentes a estabeleci-
mentos situados na Região Autónoma da Madeira são, 
tendo em conta o preceituado no Decreto -Lei n.º 156/2005, 
de 15 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 371/2007, 
de 6 de Novembro, e, em particular, o disposto no seu 
artigo 11.º, remetidas aos seguintes organismos:

a) À Inspecção Regional das Actividades Económi-
cas, relativamente aos estabelecimentos a que se refere 
a alínea a);

b) À Secretaria Regional de Educação e Cultura, re-
lativamente aos estabelecimentos a que se referem as 
alíneas b), c), o) e p);

c) À Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, relativamente 
aos estabelecimentos a que se referem as alíneas d), g) e i).

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior as 
folhas de reclamação que, relativamente a estabelecimentos 
situados na Região Autónoma da Madeira, devam, nos 
termos legais, ser remetidas às entidades nacionais regu-
ladoras do sector ou de controlo do mercado.

Artigo 3.º

Fiscalização, instrução dos processos e aplicação de coimas

A fiscalização e a instrução dos processos de contra-
-ordenação, bem como a aplicação das coimas e sanções 




